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RELATOR : MINISTRO MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF5)

AGRAVANTE : IPARAGUACY CAMPOS COSTA
ADVOGADOS : JOSÉ ROBERTO SODERO VICTORIO E OUTRO(S) - 

SP097321
RODRIGO MOREIRA SODERO VICTORIO E OUTRO(S) - 
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AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ACOLHIMENTO DO PEDIDO 
SUBSIDIÁRIO. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. INVERSÃO DO JULGADO. 
INVIABILIDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
INTERNO DO PARTICULAR NÃO PROVIDO.

1. O agravo interno não trouxe argumentos novos capazes de 
alterar o entendimento anteriormente firmado, limitando-se a reiterar as teses 
já veiculadas no recurso especial.

2. Sobre a questão processual levantada, a saber: se o acolhimento 
integral do pedido subsidiário é ou não capaz de ensejar o pagamento dos 
honorários de sucumbência aos advogados da parte autora, registra-se que, nos 
casos em que há ordem hierárquica na cumulação de pedidos realizada, é 
possível o reconhecimento da mútua sucumbência, uma vez que, rejeitado o 
pedido principal e acolhido o subsidiário, a parte autora terá obtido vantagem 
apenas parcial com o resultado do processo. Hipótese diversa se dá quando a 
parte autora formula pedidos alternativos, ocasião em que o acolhimento de 
qualquer deles importa procedência integral do pedido.

3. De acordo com o acórdão regional, a parte agravante formulou 
pedido subsidiário, e não alternativo, porque o segundo pedido só deveria ser 
apreciado caso fosse indeferido o primeiro, que era o principal.

4. Assim, tendo o Tribunal de origem concluído pela necessidade 
de distribuição recíproca dos honorários advocatícios de sucumbência, a 
adoção de entendimento diverso, conforme pretendido, implicaria o reexame do 
contexto fático-probatório dos autos, circunstância que redundaria na 
formação de novo juízo acerca dos fatos e provas, e não de valoração dos 
critérios jurídicos concernentes à utilização da prova e à formação da 
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convicção, o que impede o seguimento do recurso especial. Sendo assim, incide 
a Súmula 7 do STJ, segundo a qual a pretensão de simples reexame de prova 
não enseja recurso especial.

5. Agravo interno do particular não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 27 de setembro de 2021.

MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5) 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ACOLHIMENTO DO PEDIDO 
SUBSIDIÁRIO. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. INVERSÃO DO JULGADO. 
INVIABILIDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
INTERNO DO PARTICULAR NÃO PROVIDO.

1. O agravo interno não trouxe argumentos novos capazes de 
alterar o entendimento anteriormente firmado, limitando-se a reiterar as teses 
já veiculadas no recurso especial.

2. Sobre a questão processual levantada, a saber: se o acolhimento 
integral do pedido subsidiário é ou não capaz de ensejar o pagamento dos 
honorários de sucumbência aos advogados da parte autora, registra-se que, nos 
casos em que há ordem hierárquica na cumulação de pedidos realizada, é 
possível o reconhecimento da mútua sucumbência, uma vez que, rejeitado o 
pedido principal e acolhido o subsidiário, a parte autora terá obtido vantagem 
apenas parcial com o resultado do processo. Hipótese diversa se dá quando a 
parte autora formula pedidos alternativos, ocasião em que o acolhimento de 
qualquer deles importa procedência integral do pedido.

3. De acordo com o acórdão regional, a parte agravante formulou 
pedido subsidiário, e não alternativo, porque o segundo pedido só deveria ser 
apreciado caso fosse indeferido o primeiro, que era o principal.

4. Assim, tendo o Tribunal de origem concluído pela necessidade 
de distribuição recíproca dos honorários advocatícios de sucumbência, a 
adoção de entendimento diverso, conforme pretendido, implicaria o reexame do 
contexto fático-probatório dos autos, circunstância que redundaria na 
formação de novo juízo acerca dos fatos e provas, e não de valoração dos 
critérios jurídicos concernentes à utilização da prova e à formação da 
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convicção, o que impede o seguimento do recurso especial. Sendo assim, incide 
a Súmula 7 do STJ, segundo a qual a pretensão de simples reexame de prova 
não enseja recurso especial.

5. Agravo interno do particular não provido.

RELATÓRIO

1. Trata-se de agravo interno interposto por IPARAGUACY CAMPOS 

COSTA contra a decisão de fls. 436/438, que, pelo óbice da Súmula 7/STJ, 

negou provimento ao agravo em recurso especial por ele interposto, nos termos 

da seguinte ementa:

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. REEXAME DO GRAU DE 
DECAIMENTO DE CADA UMA DAS PARTES. QUESTÃO DE FATOS E DE 
PROVAS. INVIABILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL DO SEGURADO A QUE SE NEGA PROVIMENTO (fls. 436/438).

2. Em suas razões (fls. 440/446), a parte agravante sustenta, em 

suma, que não há que se falar em necessidade de incursão no campo fático-
probatório para o julgamento do Recurso Especial, posto que, a discussão é 
estritamente processual, qual seja: se o acolhimento integral do pedido 
subsidiário é ou não capaz de ensejar o pagamento dos honorários de 
sucumbência aos advogados da parte autora, conforme regramento do CPC de 
1973 (arts. 20 e 289).

3. Requer, ao final, o provimento do agravo interno, para que seja 

provido o agravo em recurso especial nos termos pleiteados. 

4. Não houve impugnação ao recurso (fls. 456).

5. É o relatório.

VOTO

1. O recurso não merece prosperar.

2. Inicialmente, é importante ressaltar que o presente recurso atrai 

a incidência do Enunciado Administrativo 3 do STJ, segundo o qual, aos 
recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016), serão exigidos os requisitos de 
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admissibilidade recursal na forma do novo Código.

3. Verifica-se que o agravo interno não trouxe argumentos novos 

capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, limitando-se a 

reiterar as teses já veiculadas no recurso especial.

4. Sobre a questão processual levantada, a saber: se o acolhimento 
integral do pedido subsidiário é ou não capaz de ensejar o pagamento dos 

honorários de sucumbência aos advogados da parte autora, registro que, nos 

casos em que há ordem hierárquica na cumulação de pedidos realizada, é 

possível o reconhecimento da mútua sucumbência, uma vez que rejeitado o

 pedido principal e acolhido o subsidiário, a parte autora terá obtido vantagem 

apenas parcial com o resultado do processo.

5. Hipótese diversa se dá quando a parte autora formula pedidos 

alternativos, ocasião em que o acolhimento de qualquer deles importa 

procedência integral do pedido. 

6. De acordo com o acórdão regional, a parte agravante formulou 

pedido subsidiário, e não alternativo, porque o segundo pedido só deveria ser 

apreciado caso fosse indeferido o primeiro, que era o principal.

7. Assim, tendo o Tribunal de origem concluído pela necessidade 

de distribuição recíproca dos honorários advocatícios de sucumbência, a 

adoção de entendimento diverso, conforme pretendido, implicaria o reexame do 

contexto fático-probatório dos autos, circunstância que redundaria na 

formação de novo juízo acerca dos fatos e provas, e não de valoração dos 

critérios jurídicos concernentes à utilização da prova e à formação da 

convicção, o que impede o seguimento do recurso especial. Sendo assim, incide 

a Súmula 7 do STJ, segundo a qual a pretensão de simples reexame de prova 

não enseja recurso especial.

8. Nesse sentido, cito os seguintes julgados deste Superior Tribunal 

de Justiça:

ADMINISTRATIVO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. CUMPRIMENTO 
DE SENTENÇA. CONDENAÇÃO DA FAZENDA PÚBLICA. DIFERENÇAS A 
TÍTULO DE COMPLEMENTAÇÃO DOS RECURSOS. FUNDEF. VIOLAÇÃO 
DO ART. 1.022, DO CPC/2015 NÃO CARACTERIZADA. QUESTÕES 
DEVIDAMENTE ANALISADAS. DECISÃO CONTRÁRIA AOS INTERESSES 
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DA PARTE. VERBAS PARA MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO 
ENSINO. RETENÇÃO DE PARCELA PARA O PAGAMENTO DE 
HONORÁRIOS CONTRATUAIS. IMPOSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO A 
NORMATIVOS FEDERAIS. FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL DEFICIENTE. 
SÚMULA 284/STF. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.

[...]

VI - A análise da existência ou não da sucumbência mínima ou 
recíproca implicaria a incursão no campo fático-probatório, o que é 
vedado pela Súmula 7, do STJ.

VII - Agravo da União conhecido para conhecer parcialmente do 
Recurso Especial e, nessa parte, dar-lhe provimento. Não conhecido o 
Recurso Especial do Município de Piaçabuçu (REsp 1.868.935/AL, Rel. 
Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 
4/5/2021, DJe 10/5/2021)

 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. PRESCRIÇÃO. AVERBAÇÃO DE PERÍODO ESPECIAL. 
OMISSÃO NÃO CONFIGURADA. ORIENTAÇÕES NORMATIVAS 3 E 7 DO 
MPOG NÃO CONFIGURAM RENÚNCIA À PRESCRIÇÃO. ALEGAÇÃO DE 
SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. 
INOVAÇÃO RECURSAL. AGRAVO PARCIALMENTE CONHECIDO E NÃO 
PROVIDO.

1. Não houve violação do art. 535 do CPC/1973, porquanto o 
acórdão combatido fundamentou, claramente, o posicionamento por ele 
assumido, de modo a prestar a jurisdição que lhe foi postulada.

2. O fato de o Tribunal a quo haver decidido a lide de forma 
contrária à defendida pela parte recorrente, elegendo fundamentos 
diversos daqueles por ela propostos, não configura omissão ou qualquer 
outra causa passível de exame mediante a oposição de embargos de 
declaração.

3. Ademais, os fundamentos não apreciados na ocasião do 
reconhecimento da prescrição não seriam capazes de modificar o 
entendimento firmado pelo Tribunal de origem, tendo em vista ter se 
consolidado na jurisprudência desta Corte o entendimento segundo o 
qual as Orientações Normativas n. 3 e 7, expedidas pelo Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão, não importaram em renúncia à 
prescrição da pretensão de revisão de aposentadoria dos servidores 
públicos. Precedentes.

4. Quanto à suscitada violação do art. 21, § 1º, do CPC/1973, 
insta consignar que esta Corte Superior possui firme entendimento de 
que "aferição do grau de sucumbência entre as partes, para fins de 
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distribuição dos honorários advocatícios, é matéria afeta aos juízos das 
instâncias ordinárias, por envolver a análise do contexto fático-probatório 
da demanda, providência igualmente defesa em sede especial, em virtude 
do óbice contido na Súmula 7 do STJ" (STJ, AgInt no AREsp 
899.426/RJ, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 
23/10/2017).

5. Inviável o conhecimento do pedido subsidiário, de anulação do 
acórdão por omissão na análise da tese de sucumbência mínima, haja 
vista tal alegação não ter sido ventilada nas razões do recurso especial, o 
que configura indevida inovação recursal.

6. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa parte, não 
provido (AgInt no REsp 1.336.000/SC, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 11/2/2020, DJe 14/2/2020)

 
 

9. Mantenho incólume, portanto, a decisão agravada.

10. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno do 

particular.

11. É como voto.
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Sessão Virtual de 21/09/2021 a 27/09/2021

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : IPARAGUACY CAMPOS COSTA
ADVOGADOS : JOSÉ ROBERTO SODERO VICTORIO E OUTRO(S) - SP097321

RODRIGO MOREIRA SODERO VICTORIO E OUTRO(S) - SP254585
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO (ART. 55/6)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : IPARAGUACY CAMPOS COSTA
ADVOGADOS : JOSÉ ROBERTO SODERO VICTORIO E OUTRO(S) - SP097321

RODRIGO MOREIRA SODERO VICTORIO E OUTRO(S) - SP254585
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 28 de setembro de 2021
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